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LEI 14.133/2021

Art. 19. Os órgãos da Administração ...deverão:

✓ criação de catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos (inciso II)

✓ padronização de minutas de aviso de contratação/editais, termos de
referência e de contratos (inciso IV)

...

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento.

✓ a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato 
com cláusulas uniformes, sempre que o objeto permitir (§ 1º )



INSTRUMENTOS USP - DIVULGAÇÃO
https://da.reitoria.usp.br/



INSTRUMENTOS USP - DIVULGAÇÃO
https://da.reitoria.usp.br/informes-sobre-a-nllc/instrumentos-de-contratacao-direta/



INSTRUMENTOS USP - CONTRATAÇÃO DIRETA



INSTRUMENTOS USP - DIVULGAÇÃO
https://da.reitoria.usp.br/modelos-e-instrucoes/



INSTRUMENTOS USP - DIVULGAÇÃO
https://da.reitoria.usp.br/informes-sobre-a-nllc/instrumentos-da-modalidade-pregao/



INSTRUMENTOS USP - PREGÃO



INSTRUMENTOS USP - DIVULGAÇÃO
https://pgusp.usp.br/documentos-raiz/documentos-licitacoes-e-contratos-

administrativos/roteiros-modelos-e-minutas-lei-14-133-2021/
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VISÃO GERAL - 14.133/2021

Título I – Disposições 
preliminares

Art. 1º a 10
Âmbito de aplicação, princípios, definições, agentes públicos

Título II – Das Licitações
Art. 11 a 88

Fase preparatória, critérios de julgamento, modalidades, fase externa, 
contratações diretas, procedimentos auxiliares

Título III – Dos Contratos 
Administrativos

Art. 89 a 154
Formalização, alocação de riscos, duração dos contratos, execução, 

garantias, alterações, extinção, entre outros

Título IV – Das Irregularidades
Art. 155 a 173 

Infrações e sanções administrativas, impugnações, pedidos de 
esclarecimentos e recursos, controle

Título V – Das Disposições 
gerais

Art. 174 a 194
PNCP, crimes, disposições transitórias e finais



LEI 14.133/2021

Comparativo Modalidades de Licitações x Regramento Legal

Lei 8666/1993 – Licitações

Convite

Tomada de Preços

Concorrência

Leilão

Concurso

Lei 10520/2002

Pregão

Lei 14.133/2021 – Licitações

Concorrência

Leilão

Concurso

Pregão

Diálogo Competitivo



LEI 14.133/2021
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Pregão 

(Inciso I) 

Concorrência 

(Inciso II)

Concurso 

(Inciso III) 

Leilão 

(Inciso IV) 

Diálogo Competitivo

(Inciso V) 

Contratação de bens e 
serviços comuns

Bens e serviços especiais e 
obras e serviços comuns e 

especiais de engenharia

Trabalho Técnico, Científico 
e  Artístico

Alienação de Bens 
Móveis e Imóveis

Quando as demais 
modalidades se mostrarem  

inadequadas

§ 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a 
Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos 

no art. 78 desta Lei.



LEI 14.133/2021

Procedimentos Auxiliares 

(art. 78)

Credenciamento 

(art. 79)

Pré-Qualificação

(art. 80)

Procedimento 
de Manifestação 

de Interesse 

(art. 81)

Sistema de 
Registro de 

Preços 

(art. 82)

Registro 
Cadastral

(art. 87)



LEI 14.133/2021

Pregão
(art. 6º, XLI)

Critérios de 
Julgamento 

menor preço  

maior desconto 
(art. 6º, XLI)

Pregoeiro 

(art. 8º, § 5º) 
Sistema de Registro de 

Preços

(art. 6º, XLV)

Modalidade de Licitação 
Obrigatória para bens e 

serviços comuns *
(art. 6º, XLI)

* Aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado (art. 6º, XIII)



LEI 14.133/2021

Critérios de 
Julgamento

(art. 6º, XLI) 

MENOR PREÇO

o valor mais baixo 
oferecido pelos 

licitantes

MAIOR DESCONTO

sobre um preço e/ou tabela 
de referência estabelecido 

pela Administração

Art. 34. O julgamento por menor 
preço ou maior desconto e, quando 

couber, por técnica e preço 
considerará o MENOR DISPÊNDIO 
para a Administração, atendidos os 
parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no edital de licitação.

Significa dizer que, na nova Lei nº
14.133/21, a preocupação do legislador é clara: não basta 

que a proposta do licitante seja a mais econômica. 



LEI 14.133/2021

PREGÃO

NÃO se aplica

Alienações

Bens e Serviços 
Especiais

Locações 
Imobiliárias

Serviços Especiais 
de Engenharia

Obras

Serviços Técnicos 
Especializados de 

Natureza 
predominantemente 

Intelectual



LEI 14.133/2021

Serviços de Engenharia

(art. 6º, XXI)

“a” Serviço Comum de Engenharia

“b” Serviço Especial de Engenharia

Pregão

Pregão

Art. 29 - Parágrafo único
O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput
do art. 6º desta Lei.
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RITO PROCEDIMENTAL - LICITAÇÕES

A NLLC, em seu artigo 17, adotou rito procedimental idêntico à modalidade Pregão
(Lei Federal nº 10.520/02), em que ocorre a “inversão de fases”, ou seja, primeiro, 
analisam-se as propostas, e depois, os documentos de habilitação:

Fase Preparatória 
(Inciso I)

Divulgação do 
Edital

(Inciso II)

Apresentação das 
Propostas e 

Lances
(se for o caso)

(Inciso III)

Julgamento 
(Inciso IV)

Habilitação
(Inciso V)

Inversão (ato motivado) - (art. 17, § 1º)

Fase de Recursos
(Inciso VI)

Homologação
(Inciso VII)

Recursos apreciados em fase 
única (art. 165, §1º, II)

Pela autoridade que tiver editado o 
ato ou proferido a decisão 
recorrida (art. 165, § 2º)

Se não reconsiderado o ato ou 
decisão, o recurso é encaminhado 

à autoridade superior, com sua 
motivação (art. 165, § 2º)

Nesta fase a Autoridade Superior poderá, 
segundo o art. 71: Determinar o saneamento do 

processo (I), Revogar (II), Anular (III) ou 
Adjudicar o objeto e Homologar a licitação (IV)

IMPORTANTE: 
A adjudicação do objeto 

passou a ser de 
responsabilidade da 
autoridade superior, 

inclusive nas situações de 
não interposição de 
recursos. (art. 71)

IMPORTANTE: 
No Sistema Compras.gov.br, a 
consulta sobre o interesse de 
recorrer é realizada em dois 
momentos cruciais: após o 
julgamento das Propostas e 

após a Habilitação



RITO PROCEDIMENTAL - LICITAÇÕES

Recursos – Vide orientações sobre Recurso no Manual Operacional Visão Governo -
Pregão Eletrônico pela Nova Lei de Licitações 

Julgamento de Propostas – pág. 45 Julgamento Habilitação – pág. 46

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/in-no-73-de-2022-manuais-do-
criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/manual-_-pregao-eletronico-_-governo-v-1-dez-22.pdf/view



RITO PROCEDIMENTAL - LICITAÇÕES



RITO PROCEDIMENTAL - LICITAÇÕES
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PUBLICIDADE

NLLC - VEÍCULOS DE PUBLICIDADE – EDITAL E ANEXOS

Divulgação 
do Edital

Art. 54

Obrigatória

Inteiro teor

(art. 54, caput)
PNCP

Extrato

(art. 54, § 1º )

Diário Oficial

Jornal de grande 
circulação

Facultativa

Inteiro teor 

(art. 54, § 2º )
Sítio eletrônico 

da USP

Divulgação direta 
aos interessados  

cadastrados

(art. 54, § 2º )

Outros 
documentos da 
fase preparatória

Após a 
homologação

(art. 54, § 3º )

PNCP

(Obrigatória)

Sítio eletrônico 
da USP 

(Facultativa)



PUBLICIDADE

NLLC - VEÍCULOS DE PUBLICIDADE – EDITAL E ANEXOS

Prazo de 
Publicidade 

Pregão  

(art. 55)

Bens 

8 dias úteis 

(art. 55, I, “a”)

Serviços comuns

10 dias úteis 

(art. 55, II, “a”)

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

Em relação à contagem 
dos prazos do processo 

licitatório, as 
disposições do art. 183 

da Lei 14.133 
confirmam o 

entendimento geral 
consolidado sobre o 
tema: – a contagem 

inclui o dia do início e 
exclui o dia do 

vencimento (caput); –
os prazos expressos em 

dias corridos serão 
computados de modo 

contínuo.



PUBLICIDADE

A NLLC, no artigo 55, define os prazos de publicidade do edital considerando quatro
aspectos principais: o objeto (bens, obras e serviços, inclusive de engenharia), a
categoria (comum e especial), o critério de julgamento (menor preço, maior
desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior lance e maior
retorno econômico) e o regime de execução (contratação integrada e semi-
integrada).
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MODO DE DISPUTA - PREGÃO

Modalidades 
de Licitação

Pregão 

(art. 28, I)

Critérios de 
Julgamento

Menor Preço 

(art. 33, I)

Maior Desconto 

(art. 33, II) 

Modo de 
Disputa

(adoção isolada)

Aberto 

(art. 56, I)

Aberto e Fechado / 
Fechado e Aberto 

(art. 56, caput)



MODO DE DISPUTA

Na modalidade de PREGÃO, prevista na NLLC, os modos de disputa referem-se à forma como os licitantes 
participam da fase competitiva, apresentando lances para disputar a contratação. 

Vejamos as diferenças:

Aberto
Todos os licitantes podem ver os lances apresentados pelos concorrentes. 

Os participantes podem fazer novos lances a qualquer momento, conhecendo a 
classificação geral.



MODO DE DISPUTA

Aberto e Fechado
Neste caso, a fase inicial é aberta, permitindo que todos vejam os lances 

apresentados. Em seguida, ocorre uma fase fechada, na qual os licitantes podem 
apresentar lances finais, sem que os concorrentes conheçam os valores propostos.

O modo de disputa ABERTO e FECHADO, 
equilibra a ampla participação do modo 

aberto com a confidencialidade do 
fechado. Essa modalidade é útil em 

licitações complexas ou de alto valor. 



MODO DE DISPUTA

O modo de disputa Fechado e Aberto encontra-se em desenvolvimento no
sistema Compras.gov.br e ainda não pode ser adotado.

Fechado e Aberto
A disputa começa de forma fechada, com os licitantes apresentando lances 

secretos. Após essa etapa, a fase final é aberta, permitindo que os concorrentes 
vejam os valores propostos e façam novos lances.

O modo de disputa FECHADO e ABERTO combina os benefícios 
dos modos fechado e  aberto, permitindo uma seleção inicial 

criteriosa (1ª fase - fechado) e a possibilidade de melhores 
ofertas (2ª fase - aberto). É útil em licitações complexas, 

sensíveis à concorrência, que demandam inovação ou em que 
as empresas possuem informações sensíveis.



MODALIDADE x CRITÉRIOS DE JULGAMENTO x MODO DE DISPUTA

Modalidades 
de Licitação

Pregão 

(art. 28, I)

Concorrência 

(art. 28, II)

Concurso 

(art. 28, III)

Leilão 

(art. 28, IV)

Diálogo Competitivo 

(art. 28, V)

Critérios de 
Julgamento

Menor Preço 

(art. 33, I)

Maior Desconto 

(art. 33, II) 

Melhor Técnica ou 
Conteúdo Artístico

(art. 33, III)

Técnica e Preço 

(art. 33, IV)

Maior Lance 

(art. 33, V)

Maior Retorno Econômico

(art. 33, VI)

Modo de 
Disputa

(adoção isolada)

Aberto 

(art. 56, I)

Aberto e Fechado / 
Fechado e Aberto 

(art. 56, caput)

Fechado 

(art. 56, II)



PONTOS FOCAIS

PREGÃO

Novos 
Instrumentos

Visão Geral 
Legislação

Rito 
Procedimental

PublicidadeModo de 
Disputa

Tratamento
Diferenciado



TRATAMENTO DIFERENCIADO

O tratamento diferenciado às ME e EPP, previsto nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123/2006, segue aplicável às licitações e contratos regidos pela
NLLC, conforme disposto em seu art. 4º.

A Unidade/Órgão deve definir em campo específico das Disposições Destacadas do
Edital de Pregão (vide acima) se haverá preferência para ME/EPP/EQUIPARADAS e
promover as adequações de texto pertinentes, grafando em NEGRITO a opção
escolhida, observando as seguintes orientações:

Para fins do enquadramento previsto pela LC 123/2006, as empresas são
qualificadas de acordo com a receita bruta anual, como segue:



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Conforme o Manual Operacional Visão Governo - Pregão Eletrônico pela Nova Lei
de Licitações - págs. 18 e 19, é necessário informar, durante o cadastramento do
pregão, a existência e o TIPO DE BENEFÍCIO na disputa para CADA ITEM.

Os três tipos de benefícios são:

Tipo I – Participação Exclusiva de Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte
(EPP)/Cooperativa;

Tipo II – Exigência de Subcontratação de ME/EPP/Cooperativa; e

Tipo III – Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativa

A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP) recentemente abordou este
tema no Manual Orientações Consolidadas sobre a Aplicação da Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, devido às dúvidas formuladas pelos órgãos da
Administração. O TCE divulgou orientações sobre a aplicação dos dispositivos da Lei
Complementar 123.

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-
compactado.pdf

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/consulta/aplicacao-dispositivos-lei-complementar-12306-instituiu-
estatuto-nacional

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-compactado.pdf


TRATAMENTO DIFERENCIADO
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/in-no-73-de-2022-manuais-do-

criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/manual-_-pregao-eletronico-_-governo-v-1-dez-22.pdf/view



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Tipo I – Participação Exclusiva de Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte
(EPP)/Cooperativa (art. 48, I – Lei Complementar 123):

Selecionar este tipo no caso de item de valor igual ou inferior a R$ 80.000,00

-> Haverá participação exclusiva de ME, EPP e equiparadas (ressalvada exceção do
art. 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006), e serão aplicáveis as regras de
adiamento da exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. Não
terá empate ficto. Isso se dá nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c arts. 3º
e 42 a 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006.

IMPORTANTE:
✓ Considerar o

valor de cada
item/lote de
forma
individual

✓ Contratação
cuja vigência
contratual seja
superior a um
ano,
considerar o
valor estimado
para 1 ano

A LC nº 123/06
prevê iguais ou
empate entre MEs e
EPPs com propostas
até 5% superiores ao
melhor preço em
pregão.



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Tipo II – Exigência de Subcontratação de ME/EPP/Cooperativa:

Conforme art. 48, II da Lei Complementar 123, a Administração poderá, em relação
aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos
licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-
compactado.pdf

IMPORTANTE:
A possibilidade de subcontratação deverá constar dos Instrumentos de Convocação (TR e Contrato), devendo consignar, além do
previsto no regramento (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), o que segue:
➢ O percentual mínimo e máximo a ser admitido, sendo vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da contratação
➢ Sejam indicadas e qualificadas pelos licitantes, à época da habilitação, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus

respectivos valores
➢ Seja mantida, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
➢ Na hipótese de substituição da subcontratada, o Contratado assumirá os serviços até que seja aprovada a substituição
➢ O Contratado será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da

subcontratação.
➢ Os pagamentos das parcelas subcontratadas são destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte

subcontratadas.

Como a exigência de 
subcontratação de 

microempresas é uma 
faculdade da 

administração (LC 
123/2006, art. 48, II), a 

PGUSP sugeriu no 
Parecer PG.P. 

197/2024 a supressão 
de tal previsão. 

Havendo interesse da 
Unidade/órgão em 
manter, submeter à 

PGUSP para aprovação 
prévia.



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Tipo III – Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativa (art. 48, III – Lei
Complementar 123):

No caso de certame para aquisição de bens de natureza divisível, na hipótese de
item com valor estimado (considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo
superior) igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, mas superior a R$ 80.000,00
(ressalvada exceção do art. 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006) -> haverá
cota de até 25% do objeto para contratação de ME e EPP, a qual será de
participação exclusiva de ME, EPP e equiparadas, e serão aplicáveis as regras de
adiamento da exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, sem
empate ficto, em relação à cota de participação exclusiva.

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-
compactado.pdf

IMPORTANTE:
O artigo 48, III, da LC nº 123/06, não se aplica às licitações de serviços, mas somente às de compras,
quando o objeto licitado possuir natureza divisível, ou seja, bens que podem ser divididos em partes
independentes, sem que isso cause prejuízo à sua utilização ou valor.



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Sugestões:

➢ reserva de 25% do valor total orçado da licitação, separando itens que somados
atinjam a percentagem legal (25%)

➢ divisão de cada item licitado em duas partes, uma contendo 25% e outra 75% do
total que se pretende adquirir, observada a participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte na menor parcela

➢ licitação da totalidade de cada item, deixando para as microempresas e empresas
de pequeno porte interessadas a apresentação de propostas para apenas 25% do
total do item, enquanto a parcela remanescente deve permanecer disponível
para as demais interessadas.

E como efetuar a reserva 
de 25% do objeto para 

ME/EPP?



TRATAMENTO DIFERENCIADO

No caso de item com valor estimado (considerando 1 ano de vigência contratual se
por prazo superior) igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, mas superior a R$
80.000,00, cuja natureza não seja divisível:

Haverá participação ampla, com tratamento diferenciado para ME, EPP e
equiparadas quanto a regras de adiamento da exigência de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista e de preferência em caso de empate ficto.

No caso de item de valor estimado superior a R$ 4.800.000,00 00 (considerando 1
ano de vigência contratual se por prazo superior):

Nesse caso, não haverá tratamento diferenciado, nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º,
da NLLC, c/c art. 3º da Lei Complementar federal nº 123/2006.

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-
compactado.pdf



TRATAMENTO DIFERENCIADO

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

http://www.portal.pge.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/02/3a-versao-orientacoes-consolidadas-nllc-
compactado.pdf



TRATAMENTO DIFERENCIADO
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CLÁUSULAS VARIÁVEIS

Modo de 
Disputa



PONTOS FOCAIS

PREGÃO

Novos 
Instrumentos

Visão Geral 
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Procedimental
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Adequando
o Edital



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

Se não for utilizado o 
Sistema de Registro de 

Preços - SRP, exclua 
todas as

disposições destacadas 
em AZUL. Se for 
adotado o SRP, 
mantenha tais

cláusulas.

Indicar o VALOR 
TOTAL estimado da 

Contratação ou 
Justificar o 

orçamento sigiloso

Em caso de dúvida consulte o código da UASG neste 

link: http://comprasnet.gov.br/livre/uasg/

Para agendamento 
observar o prazo de 

publicidade para 
Pregão com julgamento 

pelo Menor Preço ou 
Maior Desconto:

Bens: 8 dias úteis 
(art. 55, I, “a”)

Serviços: 10 dias úteis 
(art. 55, II, “a”)



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

Se não for utilizado o Sistema de 
Registro de Preços - SRP, exclua 

todas as
disposições destacadas em 

AZUL. 

Se for adotado o SRP, mantenha 
tais

cláusulas.

Após a Unidade/Órgão examinar 
em qual hipótese – Tipo de 

Benefício - se enquadra o objeto 
da contratação, identificando se 

haverá preferência para 
ME/EPP/EQUIPARADAS, deverá 

grafar neste campo e em 
NEGRITO a opção escolhida.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

Indicar se o objeto 
trata de 

FORNECIMENTO DE 
BENS ou de 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

Adotar a mesma 
descrição constante da 

Folha de Rosto do 
Edital

Preenchimentos 

obrigatórios!

Se não for utilizado o 
Sistema de Registro 

de Preços - SRP, 
exclua todas as

disposições 
destacadas em AZUL. 

Se for adotado o SRP, 
mantenha tais

condições.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

As marcações em 
AMARELO são itens 

opcionais e/ou 
alternativos que

devem ser avaliados 
pela Unidade/Órgão, 

de acordo com as 
características

do objeto licitado

A recomendação 
é que seja 

admitida, como
regra geral, a 

participação de 
CONSÓRCIO. 

Caso a
Unidade/Órgão 

entenda pelo não 
cabimento da 

participação de
consórcio, 

deverá elaborar 
justificativa 

consubstanciada, 
evidenciando 

que
a vedação à 

participação de 
empresas 

reunidas em 
consórcio não

comprometerá a 
competividade. 

A recomendação 
é que seja 

admitida, como
regra geral, a 

participação de 
sociedades 

COOPERATIVAS. 

Observar que 
não se admite a 
participação de 

sociedades 
cooperativas nos 
casos de serviços 

contínuos com 
regime de 
dedicação 

exclusiva de mão 
de obra. Vide 

também o item 
3.8.1.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

As marcações em 
AMARELO são itens 

opcionais e/ou 
alternativos que

devem ser avaliados 
pela Unidade/Órgão, 

de acordo com as 
características

do objeto licitado

Se não for utilizado o 
Sistema de Registro de 

Preços - SRP, exclua 
todas as

disposições destacadas 
em AZUL. Se for 
adotado o SRP, 
mantenha tais

cláusulas.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

As marcações em 
AMARELO são itens 

opcionais e/ou 
alternativos que

devem ser avaliados 
pela Unidade/Órgão, 

de acordo com as 
características

do objeto licitado

Se não for utilizado o 
Sistema de Registro 

de Preços - SRP, 
exclua todas as

disposições 
destacadas em AZUL. 
Se for adotado o SRP, 

mantenha tais
cláusulas.

IMPORTANTE:
Excluir este subitem 
caso o Pregão trate 

de Registro de 
Preços. Previsão já 
consta do subitem 

6.22.2. (vide 
marcação em AZUL)



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

As marcações em 
AMARELO são itens 

opcionais e/ou 
alternativos que

devem ser avaliados 
pela Unidade/Órgão, 

de acordo com as 
características

do objeto licitado

IMPORTANTE:
Assista a 

oficina de 
simulação de 

uso do 
Sistema 

Compras.gov.
br – SICAF: 

https://www.
youtube.com/
watch?v=ux6

Mv2vD3kk



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

As marcações em 
AMARELO são itens 

opcionais e/ou 
alternativos que

devem ser avaliados 
pela Unidade/Órgão, 

de acordo com as 
características

do objeto licitado

Se não for 
utilizado o 
Sistema de 
Registro de 

Preços - SRP, 
exclua todas 

as
disposições 
destacadas 

em AZUL. Se 
for adotado o 

SRP, 
mantenha 

tais
cláusulas.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

Se não for utilizado o 
Sistema de Registro de 

Preços - SRP, exclua 
todas as

disposições destacadas 
em AZUL. Se for 
adotado o SRP, 
mantenha tais

cláusulas.



ADEQUANDO OS INSTRUMENTOS - EDITAL

Se não for 
utilizado o 
Sistema de 
Registro de 

Preços - SRP, 
exclua todas as

disposições 
destacadas em 

AZUL. Se for 
adotado o SRP, 
mantenha tais

cláusulas.

Incluir os 
correspondentes 

Anexos



INSTRUÇÕES PARA ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS

Orientações 
para gerar 

arquivo em PDF, 
ocultando  

Notas 
Explicativas

Orientações para 
atualização do 

Sumário do 
Edital

Orientações para 
atualização de 
itens do Edital 
com referência 

cruzada.



INSTRUÇÕES PARA ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS

Orientações 
para gerar 

arquivo em PDF, 
ocultando  

Notas 
Explicativas

Orientações para 
atualização do 

Sumário do 
Edital

Orientações para 
atualização de 
itens do Edital 
com referência 

cruzada.
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